ATA DA QÜINQUAGÉSIMA SEXTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Aos vinte e oito dias do mês de julho do ano de mil novecentos e noventa e nove, às nove horas, na Sala de Reuniões do Nono Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social, em Brasília, Distrito Federal, sob a Presidência do Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, Senador Waldeck Ornélas, teve início a Qüinquagésima Sexta Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, instituído pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estando presentes os Conselheiros: Waldeck Ornélas (MPAS), Vinícius Carvalho Pinheiro (MPAS), Paulo Kliass (MPAS), Ramon Eduardo Barros Barreto (INSS), José Carlos Jacob de Carvalho (MF), Emídio Rebelo Filho (COBAP), Joaquim Gomes de Oliveira (COBAP), Edson Gonçalves Chaves (COBAP), Luiz Fernando Emediato (Força Sindical), Luiz Fernando Silva (CUT), Evandro José Morello (CONTAG), Roberto Ferraiuolo (CNI), Roberto Velloso (CNC) e João Cândido de Oliveira Neto (CNA). Ausências Justificadas: Eduardo Refinetti Guardia (MF), Vicente Paulo da Silva (CUT), Maria da Graça Amorim (CONTAG) e Sérgio Koffes (CNC). Convidados e observadores: Francisco José Pompeu Campos (MPAS) Delúbio Gomes Pereira da Silva (MPAS). Abertura: Verificada a existência de quorum, o Presidente declarou abertos os trabalhos, e em seguida deu posse aos Conselheiros Edson Gonçalves Chaves, reconduzido como membro titular, representante da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas – COBAP; Maria da Graça Amorim, reconduzida como membro titular, representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – CONTAG; Evandro José Morello, nomeado como membro suplente, representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – CONTAG. A seguir, apresentou um balanço das ações realizadas no âmbito do MPAS, enfocando, em especial, que: a descentralização da estrutura do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS atenderá uma antiga reivindicação da sociedade - o fim das filas - pois os atuais postos serão transformados em modernas agências e os servidores, anteriormente lotados nos gabinetes das superintendências, passarão a atender diretamente a população. A Dataprev também está sendo reestruturada, de modo que venha a apresentar melhores resultados. A política de informática e tecnologia será discutida, a partir desta data, pelo Comitê de Informática e Tecnologia, que englobará toda a diretoria do INSS e da Dataprev e representantes do MPAS; o PREVFone já está em funcionamento e todo o cadastro do contribuinte individual pode ser feito por telefone. A Certidão Negativa de Débito – CND, já está disponível na Internet e as empresas em situação regular tiram sua CND no próprio escritório; o PREVFácil, que são terminais de auto-atendimento está em fase de implantação. Cada agência tem unidades do PREVFácil, serviço este a ser colocado também em sindicatos e associações de aposentados e pensionistas; o déficit previdenciário mensal do Regime Geral de Previdência Social – RGPS, demonstrou uma trajetória decrescente ao longo do primeiro semestre deste ano. A melhoria tem a ver com a reforma, mas sobretudo com a implantação de medidas legais e administrativas de incremento da arrecadação; estarão sendo submetidos ao Congresso Nacional os novos projetos regulamentadores do RGPS que contém, mais uma vez, ações relativas ao cerco aos sonegadores: a multa será elevada em 100% e tendo como referência a GFIP será possível separar o inadimplente do sonegador; no Congresso Nacional encontram-se em tramitação três projetos da área de Previdência Complementar que vão possibilitar uma ampliação dessa área; aprovada no Congresso a Lei Haully que estabeleceu a compensação entre os sistemas previdenciários e as discussões para operacionalização das medidas pertinentes já estão sendo realizadas com os Governadores. 1. Aprovação da  Ata da 55ª Reunião Ordinária. Deliberação: Dispensada a leitura, tendo em vista que a mesma já havia sido remetida aos Conselheiros. Não havendo nenhuma objeção ao texto, foi colocada em votação, verificando-se a sua aprovação, por unanimidade. 2. A Dataprev e o BUG do milênio. Apresentador: Dr. Ramon Eduardo Barros Barreto, Presidente da Dataprev. A apresentação encontra-se anexada a esta Ata sob a forma do Anexo I. Afirmou que a Previdência Social está segura e tranqüila no sentido de que não terá nenhum problema com relação ao BUG do milênio, pois está preparada para solucionar aqueles que porventura venham a surgir. 3. Orçamento da Previdência Social para o ano 2000. Apresentação: Dr. Francisco José Pompeu Campos, Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração do MPAS. Comunicou inicialmente que o Ministério do Orçamento e Gestão está trabalhando em um novo formato de orçamento, que altera a denominação dos programas e a estrutura do orçamento, com o objetivo de permitir que o Governo Federal acompanhe as ações definidas como de interesse da sociedade e que haja transparência tanto nos objetivos desses programas, como nos resultados atingidos. Explicitados os quadros constantes da proposta orçamentária foi acordado que os conselheiros se manifestariam em relação à mesma até o dia 10 de agosto de 1999, devendo a proposta definitiva ser aprovada por este Conselho na próxima reunião ordinária. 4. Previdência nos Estados e Municípios – ações em curso. Apresentação: Dr. Delúbio Gomes Pereira da Silva, Diretor do Departamento de Regime Geral de Previdência do Setor Público. Informou que o Departamento de Regime Geral de Previdência do Setor Público foi criado em julho de 1998 e, até o momento, tem tido importante papel institucional no acompanhamento e implantação de uma série de medidas relativas à Previdência do Setor Público. Enfocou que a grande parte do déficit previdenciário está relacionado ao setor público, com os benefícios e as condições dadas aos servidores públicos. Fez breve histórico sobre a situação, enfocando, em especial, as distorções existentes nos regimes próprios dos Estados e Municípios e outros tópicos que justificam a razão da Lei nº 9.717 e a Emenda Constitucional nº 20, tendo a referida lei como principal diretriz que o custeio do sistema de previdência do setor público, onde existem critérios e concessões extremamente diferenciados para o regime geral, deve ser feito por todos os segurados abrangidos. Dos 2.893 municípios, 2.800 não vão poder continuar com regime próprio de previdência. Pelo princípio de autonomia os municípios não podem compulsoriamente recolher ao INSS e têm de revogar a lei municipal que criou o regime próprio. Por sua vez, o Regime Geral de Previdência tem de criar algum mecanismo para atraí-los. Concluída a explanação, detalhada na transcrição, Anexo I, os Conselheiros passaram a discussão do tema. Fica consignado que a Central Única dos Trabalhadores – CUT, por meio de seu representante, o Conselheiro Luiz Fernando Silva sugeriu que, independentemente de se resolver as questões emergenciais, seja novamente discutido o restabelecimento do regime único de previdência para todos. 5. Assuntos diversos. O Dr. Edson Gonçalves Chaves, representante da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas – COBAP, deixou consignada sua preocupação sobre o desencontro de informações que vêm sendo detectadas por aqueles que procuram o serviço 0800, e dos que buscam uma solução para receber benefícios nos postos. Lembrou que o Ministério tem um projeto no sentido de restabelecer a média dos últimos cinco anos para a concessão de aposentadoria e sugeriu que o tema seja trazido à discussão na próxima reunião deste Conselho. Nada mais havendo a tratar o Presidente declarou encerrada a presente reunião da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim ________________________, e pelo Secretário Executivo. As Notas Taquigráficas contendo o fiel registro desta reunião encontram-se anexadas a esta Ata sob a forma do Anexo I. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 28 de julho de 1999.

Vinícius Carvalho Pinheiro

Presidente “ad hoc”
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